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COMUNICADO 

  

Informamos que foi publicado nesta data o Aviso TJ nº 101/2019, 

pertinente ao Ofício nº 1738-SG, de 21 de novembro de 2019, do 

Conselho Nacional de Justiça que divulga Ofício nº 975/2019/GABIN, de 

20 de novembro de 2019, do Gabinete da Presidência do Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 

Ibama, bem como documentação que o acompanha, relativa à decisão 

proferida por aquela Autarquia sobre a guarda de animal silvestre 

(psitacídeo), inteiro teor ora em anexo. 

  

Fonte: DJERJ 

  

ADI que questiona destinação de recursos de royalties do 

petróleo à saúde e à educação tramitará sob rito abreviado 

  

A ministra Rosa Weber aplicou o rito abreviado na tramitação da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6277, em que o governador do Rio de Janeiro, Wilson Witzel, questiona 

a lei que obriga a destinação das receitas provenientes dos royalties de petróleo e gás natural às 

áreas de educação básica e saúde na proporção de 75% e 25, respectivamente. A providência 

processual, prevista no artigo 12 da Lei das ADIs (Lei 9.868/1999), faz com que a ação seja julgada 

pelo Plenário do STF diretamente no mérito, dispensando o prévio exame da liminar, em razão de 

sua relevância. 

  

Em sua decisão, a ministra Rosa Weber afirma que a questão exige deliberação em colegiado 

acerca da fixação das premissas a respeito da natureza jurídica dos royalties e da participação 

especial, bem como da definição do respectivo propósito constitucional. Ela observou ainda que o 

pedido de medida cautelar acarreta a probabilidade do dano inverso, pois pode comprometer a 

execução das políticas públicas voltadas para as áreas da saúde e da educação condicionadas à 

destinação obrigatória constitucional de valores. A ministra acrescentou que a questão controversa 
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em debate está envolta em “desacordo jurídico razoável”, uma vez que a desvinculação parcial e 

total do orçamento público é objeto de proposta de emenda à Constituição ( como a PEC 188/2019). 

  

Na ADI, o governador Witzel alega que a determinação imposta pela Lei 12.858/2013 afeta 

diretamente os interesses do estado, principalmente em relação à sua autonomia financeira. 

Segundo ele, o Rio de Janeiro é responsável por 74% da produção nacional de petróleo, e os 

recursos oriundos dessa atividade representam fatia expressiva de seus recursos financeiros totais. 

Argumenta ainda que os royalties e a participação especial são receitas asseguradas pela 

Constituição aos entes federativos para compensar os danos da atividade exploratória sobre seus 

territórios. Por esse motivo, a destinação exclusiva e obrigatória estabelecida na Lei 12.858/2013 

seria incompatível com a finalidade constitucional. 

  

Fonte: STF 

  

Comunicamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça Eletrônico 

(DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 33, tendo sido selecionados, dentre 

outros, julgados no tocante a ausência de acessibilidade para portador de deficiência visual em 

sítio eletrônico objetivando matrícula em estabelecimento de ensino superior, acarretando 

perda de prazo, obrigação de fazer e banheiro público de instituição financeira com 

acessibilidade comprometida a pessoa portadora de necessidades especiais, aplicação de 

multa.      

  

Outrossim, foi publicado o Ementário de Jurisprudência Turmas Recursais nº 

11, tendo sido selecionados, dentre outros, julgados quanto a compra e venda de veículo 

usado que apresentou defeitos mecânicos, desistência da viagem, acarretando frustação de 

expectativa, redução do dano moral e direito à indenização pelo não uso de cadeira perpétua 

do Estádio Mário Filho, inocorrência de prescrição. 

Fonte: DJERJ 

  

 

  

NOTÍCIAS TJRJ 

  

Justiça decide manter Avenida Niemeyer fechada por conta de riscos para a 

população 

  

Fonte: PJERJ 

  

 

  

NOTÍCIAS STF 

  

Relator julga inviável ADPF que aponta ilegalidade de transporte coletivo por aplicativo 

  

O ministro Edson Fachin julgou inviável a tramitação (negou seguimento) da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 574, na qual a Associação Brasileira das 
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Empresas de Transporte Terrestre de Passageiros (Abrati) questionava a constitucionalidade de 11 

decisões judiciais que autorizaram o funcionamento do “fretamento colaborativo” de ônibus por meio 

de aplicativos, como o Buser. Sem entrar no mérito da discussão, o ministro Fachin limitou-se a 

verificar que a ADPF não reúne os requisitos necessários para que possa tramitar no Supremo. 

  

Na ação, a Abrati indicava como preceitos constitucionais supostamente violados o direito social ao 

transporte e a garantia da livre iniciativa. Para a entidade, o ingresso de agentes sem delegação 

específica do Estado desestrutura as condições para que o serviço seja prestado de forma 

adequada, pois o livre exercício da atividade econômica pressupõe a concorrência justa, livre e leal, 

e não a “competição desleal e predatória”. Também apontava omissão da Agência Nacional de 

Transportes Terrestres (ANTT) em fiscalizar e coibir esse tipo de transporte. 

  

Ao negar seguimento à ADPF, o ministro Fachin explicou que esse tipo de ação não pode ser usado 

em substituição aos recursos cabíveis, em razão do caráter particular e subjetivo das decisões 

judiciais questionadas pela Abrati e da “fácil reversibilidade de eventuais decisões”. Ele observou 

ainda que o objetivo das ações não é reconhecer a forma constitucionalmente adequada de 

prestação do serviço de transporte, mas a ilegalidade do transporte por fretamento e da ausência 

de fiscalização pelos órgãos públicos. “Noutras palavras, os casos trazidos pela inicial não 

demonstram que a controvérsia judicial somente poderiam ser solvidos por meio da arguição de 

descumprimento de preceito fundamental”, concluiu. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 

  

                          
                           

NOTÍCIAS STJ 

  

Ação penal que envolve filha de Paulo Preto terá reabertura de prazo para 

alegações finais 

  

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca determinou a anulação dos atos processuais praticados 

após a fase de alegações finais – incluindo a sentença penal condenatória – no processo que tem 

como denunciada a psicanalista Tatiana de Souza Cremonini, filha do ex-diretor da estatal paulista 

Desenvolvimento Rodoviário S.A. (Dersa) Paulo Vieira de Souza, conhecido como Paulo Preto. 

  

A psicanalista é acusada de peculato e formação de quadrilha, crimes que teriam relação com o 

programa de reassentamento dos empreendimentos Rodoanel Sul, Jacu Pêssego e Nova Marginal 

Tietê, em São Paulo. 

  

A decisão do ministro tem como base o recente entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) 

de que o réu delatado deve ter garantido o direito de apresentar suas alegações finais após o prazo 

disponibilizado para eventuais corréus colaboradores, em respeito aos princípios do contraditório e 

da ampla defesa. O STF ainda vai se manifestar sobre a necessidade de possíveis modulações da 

decisão. 
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Em 30 de outubro, o ministro havia concedido liminar para suspender a ação penal contra 

Cremonini. 

  

Devido processo legal 

  

No julgamento do mérito do recurso em habeas corpus, Reynaldo Soares da Fonseca destacou que 

a defesa requereu, no momento adequado, o direito de apresentar as alegações finais após as 

corrés colaboradoras. Mesmo assim, o juiz manteve o prazo comum para as alegações, em decisão 

confirmada pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3). 

  

Para o TRF3, a colaboração espontânea de corréus para a elucidação dos delitos não os coloca na 

posição de acusação, pois seus depoimentos dizem respeito aos fatos, cabendo ao juízo interpretá-

los e dar a solução jurídica para o caso. 

  

Entretanto, o ministro apontou que o STF concluiu que o princípio constitucional do devido processo 

legal assegura ao réu delatado por seu litisconsorte passivo a possibilidade de se pronunciar por 

último, depois do Ministério Público e do agente colaborador corréu. 

  

Com a anulação parcial da ação penal, o processo retornará à fase das alegações finais, as quais 

deverão ser apresentadas pelas corrés colaboradoras antes dos demais réus. 

  

Desvios 

  

De acordo com a denúncia do Ministério Público Federal (MPF), Paulo Vieira de Souza e sua filha, 

entre outros réus, desviaram mais de R$ 7 milhões em recursos públicos federais e estaduais entre 

2009 e 2012. Segundo o MPF, os desvios teriam ocorrido por meio de pagamentos indevidos a 

supostos moradores afetados pelo traçado das obras viárias. 

  

Ainda conforme o MPF, Tatiana Cremonini teria atuado ativamente na estrutura criminosa, tendo 

incluído suas empregadas domésticas e até uma funcionária da empresa de seu marido como 

beneficiárias das indenizações, embora essas pessoas não morassem na região das obras. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ                                  

         
                                        
JULGADOS INDICADOS 
  

0073146-11.2019.8.19.000 

Relª. Desª. Helda Lima Meireles 

DM. 16.12.2019 e p. 18.12.2019   
  

Direito do consumidor e processual civil. Ação de obrigação de fazer e não fazer c/c compensação 

por danos morais e pedido de tutela de urgência antecipada. Agravo de instrumento. Decisão que 

deferiu parcialmente a tutela de urgência em face dos 3º e 4º Réus para determinar que o 4º réu 
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http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004ECF57C79CA5D9B95F5C92B5D93E6BB48C50B52152220&USER=


 

mantenha a parte autora internada nas dependências do 3º réu, cumprindo suas obrigações 

contratuais com o fornecimento do tratamento, exames, procedimentos, medicamentos necessários 

e tudo mais necessário ao restabelecimento da saúde da parte autora. Agravante que, embora 

tenha apresentado contrarrazões ao processo, ainda não teve acolhido o seu pedido para integrar 

o polo passivo da demanda. Legitimidade para apresentação do presente recurso que não se 

reconhece. Recurso a que não se conhece, nos termos do art. 932, III, do CPC. 
  

Fonte: EJURIS 

 

  

  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro 

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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